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Apresentação 
A Secretaria Municipal de Educação de Campinas tem como uma de suas mar-

cas históricas a construção coletiva de documentos curriculares ancorados 
nas práticas educativas dos Centros de Educação Infantil (CEIs) e no estudo de pes-
quisas que abarcam a especificidade da educação das crianças pequenas em espa-
ços coletivos de convivência. Esses documentos definem princípios orientadores do 
planejamento, da avaliação e do replanejamento das ações educacionais que aco-
lhem as diferentes culturas – familiares, infantis e escolares - presentes no CEI, um 
espaço de vida, de encontros, de criações e de recriações.

O presente documento foi elaborado a partir de um movimento coletivo de for-
mação, de debates e refl exões ocorrido entre profissionais da Educação Infantil, no 
decorrer dos anos de 2019 a 2021, ou seja, iniciado antes da pandemia do Covid-19 e, 
posteriormente, sendo afetado pelos impactos do isolamento social e pelos desafios 
do retorno presencial nos CEIs.

Nesse contexto, evidenciamos o quanto nossas escolas foram um dos espaços 
públicos que mais dialogou e acolheu a população, criando estratégias de manuten-
ção do vínculo com bebês, crianças e suas famílias, buscando os meios para escutar 
e acolher suas dificuldades e necessidades. 

O documento que aqui apresentamos traz a importância da criação de um espa-
ço dialógico nos CEIs, tendo como perspectiva o acolhimento como uma dimensão 
importante da gestão democrática. A partir dele, a escola abre-se ao encontro com 
as famílias, as crianças e os bebês, desenvolvendo ações de cuidado e de educação 
compartilhadas coletivamente. 

Desejamos, assim, que o estudo do material possa fomentar as reflexões e a bus-
ca de ações voltadas à escuta, ao diálogo, ao conhecimento e ao afeto, com vistas ao 
acolhimento de nossas crianças, bebês e suas famílias nos cotidianos educativos.

José Tadeu Jorge
Secretário Municipal de Educação de Campinas-SP

7



8



Introdução

Sobre o processo coletivo de construção de um 
documento sobre acolhimento

O presente documento é resultado de uma construção coletiva que se iniciou na 
reunião de trabalho de coordenadores e orientadores pedagógicos, com assessoria 
da professora Dra. Maria Aparecida Guedes Monção, no ano de 2019. O conteúdo 
desse texto é resultado do debatido entre os profissionais dos Centros de Educação 
Infantil (CEIs) e Núcleos de Ação Educativa Descentralizada (NAEDs), com o objeti-
vo de discutir o processo de acolhimento inicial das crianças na educação infantil e 
integrar as Diretrizes Curriculares de Educação Infantil, no que se refere ao período 
de acolhimento inicial, compondo a política educativa da SME. O texto está organi-
zado em duas partes, sendo a primeira composta pela reflexão sobre o que signifi-
ca acolher na educação infantil na perspectiva de gestão democrática; e a segunda 
com indicações e possibilidades de ações que subsidiam a construção de um Plano 
de Acolhimento Inicial pelas equipes educativas. A expressão “acolhimento inicial” 
será utilizada no texto como forma de nomear o processo de transição de bebês e 
crianças pequenas do ambiente privado familiar para o ambiente coletivo da uni-
dade educacional. Trata-se do momento em que o cuidado e educação de um bebê 
assim como de uma criança pequena começam a ser compartilhados entre família 
e escola. Embora o acolhimento ocorra ao longo do ano em diferentes situações, 
nos concentramos nesse texto nas primeiras semanas letivas, que se caracteriza 
peculiarmente pelo encontro e pela necessidade de consolidarmos um planejamen-
to que abarca essa especificidade da educação infantil.

Constituir espaços e tempos para encontros que promovam acolhimentos é um 
desafio. Sob o princípio da gestão democrática, a construção de um plano de acolhi-
mento inicial exige o diálogo com postura ética e respeitosa entre todos os profis-
sionais do CEI e destes com as famílias, a partir de uma escuta atenta e do exercício 
de acolhida às diferenças.

9



A estratégia de construção deste documento foi pensada, a princípio, em duas 
etapas. A primeira ocorreu em 2019, com a apresentação do texto preliminar para 
discussão nos CEIs e NAEDs; a segunda, prevista para ocorrer a partir de março 
de 2020, seria uma revisão, levando em consideração as contribuições que os CEIs 
e NAEDs encaminharam para incorporar e alterar as definições e possibilidades 
descritas, a fim de concluir o documento. De modo geral, nas devolutivas, muitos 
coletivos destacaram a necessidade de ações formativas no âmbito da SME para 
a continuidade dos estudos nessa temática e, consequente, melhoria da qualidade 
da Educação Infantil de Campinas. No entanto, com a pandemia do Covid-19, não 
foi possível desenvolver a estratégia tal como foi pensada. Com a suspensão das 
aulas em março de 2020 e a necessidade de construir ações mitigatórias durante 
o isolamento social, as discussões sobre acolhimento ganharam outras dimensões 
e especificidades nos coletivos dos profissionais das Unidades Educacionais (U.Es).

Em 2021 foram retomados os registros das contribuições ao texto prelimi-
nar e incorporadas a ele as reflexões sobre as experiências do acolhimento vivi-
das no contexto da pandemia. Para fomentar essas discussões, continuamos com 
a parceria com a professora Dra. Maria Aparecida Guedes Monção, que realizou 
encontros formativos com orientadores pedagógicos, equipes gestoras e supervi-
sores educacionais.

Compõe o documento um conjunto de reflexões suscitadas no diálogo entre os 
coletivos de profissionais das UEs, coordenadoras pedagógicas e supervisores, du-
rante todo o percurso de estudos, encontros e debates mencionado anteriormente. 
Acreditamos que essa escrita possa contribuir para a reflexão e a avaliação das ações 
realizadas pela UE, considerando a necessidade de planejamento de ações para os 
primeiros dias do ano letivo.

10



Orientações para 
acolhimento inicial de 

famílias e crianças  
na unidade de  

Educação Infantil

O início de um ano letivo na Educação Infantil é marcado pela expectativa de 
novos encontros e reencontros. Crianças e bebês em um ambiente desconhe-

cido. Outras já familiarizadas a ele, mas diante de tantas mudanças. Familiares em 
processo de inserção e de reorganização de suas rotinas. Profissionais se encon-
trando, alguns novos no grupo e outros não, a equipe construindo o pertencimento 
coletivo. Um novo tempo, o início de novos vínculos e conhecimentos.

O tempo é o elemento que perpassa cada fim e recomeço dos encontros. Tem 
sido uma preocupação comum pensar o início de um ano letivo a partir do redimen-
sionamento do tempo. Por quantas horas a criança e o bebê vão permanecer no CEI? 
Por quantos dias será preciso flexibilizar o horário para que se sintam seguros? 
E as crianças maiores, necessitarão de um tempo diferenciado? E a equipe, como 
organizará a rotina nos primeiros dias? Os monitores e os agentes poderão alterar 
o turno de trabalho para ajudar a receber os bebês e as crianças novas? Como fica-
rão os horários de alimentação nesses dias? Como poderemos organizar os tempos 
pedagógicos dos profissionais durante as primeiras semanas letivas para contribuir 
com este momento?... Questões como essas, dentre outras, têm perpassado as dis-
cussões do planejamento das primeiras semanas letivas, comumente chamadas de 
“período de adaptação”.

Diante desses dilemas, entendemos que um dos maiores desafios é o cuidado 
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para não olharmos apenas para os aspectos que envolvem o redimensionamento do 
tempo e da rotina nas primeiras semanas, não fomentando, assim, uma perspectiva 
reducionista do tema, que apenas atribui o sucesso da adaptação da criança no novo 
espaço ao modo como os adultos reduziram o horário de permanência do bebê e fo-
ram ampliando paulatinamente até completar o horário regular de atendimento, 
supondo-se que a adaptação ao CEI é o processo da criança se acostumar a ficar 
neste ambiente, em uma organização progressiva de tempo de permanência. Esse 
documento propõe discutir o acolhimento sob outra perspectiva, reconhecendo 
que a educação de crianças e bebês é compartilhada com as famílias e o encontro 
das primeiras semanas será fundamental para construir essa relação.

Consideramos que o princípio da gestão democrática pode contribuir e subsi-
diar a reflexão dos(as) educadores(as) no planejamento de suas ações educacionais 
para o momento de encontro inicial, visto que o diálogo e a escuta cotidiana favo-
recem o acolhimento das especificidades e os direitos dos(as) bebês, crianças e de 
suas famílias, a partir de ações compartilhadas no coletivo.

12
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Pensar nesse acolhimento requer considerarmos o quanto nossas relações fo-
ram profundamente impactadas durante a pandemia do Covid-19. As equipes pre-
cisaram reorganizar os tempos pedagógicos e as ações para o estabelecimento de 
vínculos com as crianças bem como com as famílias. No período de isolamento so-
cial, diversas formas de interações foram buscadas, a partir de um amplo trabalho 
coletivo, de planejamento e de fortalecimento do próprio projeto pedagógico e das 
instâncias participativas da unidade. A escola foi um dos espaços públicos que mais 
dialogou e acolheu a população nesse tempo de pandemia. Nesse sentido, cabe pen-
sar: quais estratégias de acolhimento tivemos que recriar para um novo olhar ético, 
de respeito e de comprometimento com o coletivo? Como as experiências vividas 
durante esses tempos difíceis podem nos impulsionar na construção de um acolhi-
mento mais humanizado? Como nos pronunciamos diante dessa realidade?

Como parte da proposta de uma unidade educacional acolhedora, espera-se que 
as equipes construam um plano de ações para o acolhimento inicial, a partir de 
estudos e de reflexões sobre as experiências vividas nesse período. O objetivo desse 
documento é subsidiar a elaboração coletiva desse plano e viabilizar a organização 
prévia do CEI para que as famílias sejam ouvidas assim como se sintam acolhidas 
no espaço educacional e no relacionamento diário com os(as) educadores(as), com os 
quais compartilharão a educação e o cuidado de seus filhos. Objetivamos, com isso, 
construir estratégias que não se restringem a uma sequência de horários reduzidos 
a serem obedecidos rigorosamente pelas famílias de todas as turmas, mas sim esta-
belecer vínculos e laços de confiança. O bem-estar da família está intrinsecamente 
relacionado ao bem-estar dos(as) filhos(as). Esses encontros planejados para o início 
do ano letivo, garantem que as famílias conheçam a proposta da unidade educacional 
e sintam-se convidadas à participação plena na construção do projeto pedagógico.

O final do ano letivo, marcado pelo período de matrículas, rematrículas e 
Reunião de Planejamento e Avaliação Institucional (RPAI), é momento propício para 
voltarmos o nosso olhar para o que entendemos, planejamos e organizamos sobre o 
período que historicamente chamamos de adaptação das crianças nos CEIs. Como 
acolhemos as diferentes culturas familiares nas unidades educacionais desde o pri-
meiro contato delas com a escola e durante todo o período letivo? Como são con-
templados, na prática cotidiana, a escuta e o diálogo das famílias e das crianças? 
Como acolhemos os(as) diferentes profissionais da unidade, valorizando o que cada 
um(a) tem a dizer e reconhecendo suas atuações? Refletir sobre essas questões é 
fundamental para a constituição de um planejamento acolhedor que considere os 
direitos das crianças e de suas famílias, sem descuidar das necessidades apontadas 
pelos profissionais para garantir esse processo. 

Nessas reflexões não podemos deixar de revisitar os estudos sobre o assunto, 
produzidos em diferentes contextos históricos e perspectivas teóricas, que apresen-
tam elementos que fundamentam e qualificam o planejamento de propostas para o 
acolhimento das famílias e das crianças. Já na década de 1980, no Brasil, destacam-se 
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as pesquisas precursoras desenvolvidas pelo coletivo Cindedi, da USP de Ribeirão 
Preto/SP, pautadas na perspectiva histórico-cultural e os estudos italianos que con-
tribuem para avançar na qualidade dos serviços prestados para a primeira infância, 
assinalando a centralidade e a especificidade da criança no projeto pedagógico e a 
participação das famílias como um dos seus indicadores de qualidade social.

Em diálogo com as referidas pesquisas e os princípios curriculares assumidos 
pela SME, optamos aqui em denominar o período inicial do ano letivo como aco-
lhimento inicial, ou seja, aquele momento que construímos coletivamente ações 
intencionalmente planejadas para dar início a uma série de relacionamentos e co-
municações entre as famílias e crianças quando estas ingressam em um CEI, como 
também os momentos de transição de uma turma e/ou professora que acontecem 
ao longo do ano letivo. Afastamo-nos do termo adaptação, comumente utilizado, 
por ter subjacente a ideia de que a criança, inclusive os bebês, têm que se adaptar 
ao novo ambiente sem terem suas subjetividades reconhecidas. O conceito de aco-
lhimento deve ser compreendido como parte do conjunto de ações que compõem a 
gestão democrática, em uma perspectiva ampliada, que envolve os aspectos políti-
cos e pedagógicos balizados pelos princípios curriculares.

Assumimos, portanto, o termo acolhimento inicial por contemplar todo o mo-
vimento dos(as) educadores(as), com vista ao respeito às subjetividades das crianças 
e de suas famílias que chegam na unidade educacional, desde o momento da matrí-
cula, tanto no início do ano, período aqui em foco de discussão, como durante todo o 
ano letivo, conforme ocorram novas matrículas ou remanejamentos. Esse momento 
é marcado pelo encontro, pelo prazer em conhecer o outro, tendo em vista que

Acolher uma criança na pré-escola significa muito mais que deixá-la 
entrar no ambiente físico da escola, designar-lhe uma turma e encontrar 
um lugar para ela ficar. O acolhimento não diz respeito apenas aos pri-
meiros dias do ano escolar. O acolhimento é um método de trabalho 
complexo, um modo de ser do adulto, uma ideia chave no processo 
educativo. […] Acolher uma criança é, também, acolher o mundo interno 
da criança, as suas expectativas, os seus planos, as suas hipóteses e as 
suas ilusões. Significa não deixar passar, como se fosse tempo inútil, o 
tempo que a criança dedica às atividades simbólicas e lúdicas… na me-
dida em que se procura acolher as coisas que vêm das crianças, se está 
construindo uma didática com base na vida real, no cotidiano, nas reais 
exigências das crianças (STACCIOLI, 2013, p. 25- 29, grifos nossos). 

Nessa dinâmica, algumas questões podem contribuir para a discussão dos(as) 
educadores(as), entre elas: Como estamos recebendo e acolhendo as famílias no pro-
cesso de matrícula? Como o espaço físico e o projeto pedagógico da unidade educa-
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cional são apresentados para as famílias e para as crianças? Há alguma data previs-
ta para o diálogo entre escola e família acerca dos princípios educacionais? Como 
temos conversado com elas sobre a nossa organização de trabalho pedagógico com 
agrupamentos multietários? Quais as nossas estratégias para ouvir as famílias re-
latarem sobre o que consideram importante sabermos sobre seus filhos? Quais são 
as nossas perguntas sobre as crianças? O que realmente importa perguntarmos 
para as famílias sobre as crianças para a construção de nosso planejamento?

Conhecer ou (re)conhecer as famílias dos bebês e das crianças atendidas em sua 
integralidade, ou seja, suas diferentes culturas, requer um compromisso de todos e 
não apenas da família, tendo como base o diálogo e a negociação (MONÇÃO, 2015). 
Esses encontros de reconhecimentos mútuos acabam por minimizar e mesmo evitar 
possíveis futuros conflitos e/ou problemas decorrentes de relacionamentos cotidia-
nos, permeados pela falta de parceria e confiança estabelecida entre escola-família.

Há que se destacar as várias configurações familiares e o conceito de família 
é aqui entendido como grupo de pessoas unidas por laços de consanguinidade, de 
aliança e de afinidade. Portanto, mediante esse conceito, o desafio posto é acolher 
todos os responsáveis pelas crianças, apoiando-os e compartilhando com eles o 
propósito de uma educação integral. É importante um cuidado para que a figura 
materna não seja a única para quem a escola se volte em suas ações e contatos, em 
detrimento das outras pessoas responsáveis pelas crianças.
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 Conforme enunciado no Plano Municipal pela Primeira Infância de Campi-
nas – PIC1 (2019 – 2029), é preciso promover também a participação paterna em 
todo o processo de educação compartilhada, recriando as relações entre escola e 
família. No caso da família monoparental, é necessária uma atenção especial, de-
mandando abertura da equipe para ouvir e acolher as especificidades expressadas 
por seu(a) responsável. E ainda, em situações em que as crianças são atendidas pelo 
Serviço de Acolhimento Institucional, promover a aproximação e o diálogo junto 
aos adultos que com elas convivem.

A conceituação de família ampliada não exclui a necessidade do CEI demandar 
atenção à mãe e realizar reflexões sobre seu papel social, visto que em grande parte 
das situações é ela quem ainda desenvolve uma relação muito intensa com a crian-
ça, decorrente inclusive do processo de amamentação nos primeiros meses/anos de 
vida. É fato que persiste na cultura escolar o foco na figura feminina e as cobran-
ças advindas de sua maternidade, bem como a construção social sobre o papel da 
mulher-mãe em nossa sociedade; busca-se repensar essas questões considerando 
as especificidades de cada família e o compartilhamento da educação das crianças 
entre familiares e educadores(as). Nessa perspectiva, o vínculo materno é aponta-
do por Rossetti-Ferreira (1993) ao ressaltar que o modo como a mãe vê a entrada 
do(a) filho(a) na creche influencia a reação da criança. Considerando a relação afetiva 
entre ambas, “[...] muitas das emoções da mãe nesse momento serão percebidas e 
expressas no comportamento da criança [...]” (ROSSETTI- FERREIRA, 1993, p. 57).

Ao voltarmos um olhar cuidadoso para as mães que estão amamentando, de-
vemos cuidar para que a entrada do bebê no CEI não seja um fator para a mulher 
interromper essa prática, visto que “[...] a alimentação complementar saudável, a 
partir de 6 meses de vida, associada à continuidade do aleitamento materno até 

1 Disponível em: https://pic.campinas.sp.gov.br/. Acesso em: 20 nov. 2022.
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2 anos, protege a criança de males como a obesidade, anemia e outros problemas 
nutricionais [...]” (CAMPINAS, 2019, p. 30). Dessa forma, é importante repensarmos 
nossas ações tendo em vista a organização dos espaços e dos tempos oferecidos no 
interior da unidade educacional, para que cada vínculo “mãe e bebê em amamen-
tação” seja preservado e incentivado. Além do mais, o diálogo entre profissionais 
e famílias pode se configurar em um espaço para o apoio, a informação e o aco-
lhimento dos diversos fatores que, por ventura e em determinados casos, estejam 
influenciando a interrupção da amamentação. O CEI também tem um papel fun-
damental no caso das crianças que não estão mais sendo amamentadas (BRASIL, 
2018), na introdução alimentar “[...] de forma lenta e gradual, respeitando a aceita-
ção e tolerância da criança [...]” (PLANO MUNICIPAL PELA PRIMEIRA INFÂNCIA 
DE CAMPINAS, 2019, p. 88).

As ações intersetoriais com a área da saúde e nutrição também podem contri-
buir para a conscientização sobre a importância do aleitamento materno, encora-
jando e apoiando as mães a amamentarem no CEI, ou, então, a extraírem seu leite 
para que seja acondicionado e oferecido ao(à) bebê nesse espaço. Reconhecemos que 
a amamentação é um direito e que sua efetivação, no contexto da creche, configura 
um desafio ainda a superar. Garantir e, mais do que isso, incentivar a amamentação 
é uma ação que deve se somar a tantas outras que visam ao acolhimento às famílias 
em suas diferentes configurações e culturas.

Assim, não é possível imaginarmos um trabalho educativo sem o envolvimento 
e participação familiar2, considerando que

[...] as emoções, expectativas e valores que circundam essa relação 
exigem, tanto das famílias quanto dos educadores, um olhar crítico e 
uma escuta cuidadosa a respeito das impressões e sentimentos, nesse 
processo, bem como a compreensão de que as tensões e contradi-
ções daí originadas provêm de questões sociais, econômicas, políticas 
e de gênero, não se restringindo apenas às dificuldades individuais. 
(MONÇÃO, 2015, p. 655).

Essa compreensão será ponto de partida para conversas e combinados durante 
o processo de acolhimento, assim como no decorrer do ano letivo, sendo evitados 
pré-julgamentos e pré-conceitos, que poderão dificultar cada vez mais as relações 
entre os(as) educadores(as) e as famílias, o que refletirá nas relações entre os(as) 

2 A participação das famílias é assumida como um dos princípios explicitados em vários documentos 
de nossa rede municipal: Diretrizes Curriculares para Educação Infantil (2013 e 2014), Regimento 
Escolar Comum das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino de Campinas (Portaria SME 
Nº69, de 31 de Outubro de 2018) e a política de Avaliação Institucional Participativa na Educação In-
fantil que estabelece as diretrizes para constituição da Comissão Própria de Avaliação (CPA) na Rede 
Municipal de Ensino de Campinas.(Resolução SME nº 14/2014 de 24 de outubro de 2014).
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educadores(as) e os bebês e as crianças3.

Para isso, é preciso uma postura de educador(a) que assume a pedagogia da es-
cuta aqui entendida como atitude de curiosidade, afetividade e emoção no encontro 
com as famílias, que reserva tempo para que a mesma ocorra para além da simples 
audição, considerando todas as linguagens envolvidas com seus símbolos e códigos 
inerentes ao ato comunicativo, postura de interesse e consideração pelo outro, de 
reconhecimento das diferenças na direção da suspensão de julgamentos e precon-
ceitos (RINALDI, 2001).

Há que se refletir também sobre “verdades” que persistem no senso comum, como 
o “trauma da separação” nos momentos de chegada de bebês e crianças nas escolas. 
A ideia de trauma nesse contexto não tem fundamento científico, pois a entrada na es-
cola “[…] é uma separação parcial e temporária (a criança mantém uma rotina diurna 
e noturna em família), introduz a criança em um ambiente acolhedor, acompanhada 
pela mãe ou por uma figura familiar […]” (MANTOVANI, 1998, p. 174), diferentemen-
te de separações por outros motivos, como, por exemplo, internações hospitalares, 
nas quais a separação se dá por motivos bastante diferentes e envolvendo experiên-
cias sensoriais e emocionais bem diversas das planejadas no contexto educacional. 
A participação das famílias é assumida como um dos princípios explicitados em 
vários documentos de nossa rede municipal: Diretrizes Curriculares para Educa-
ção Infantil (2013 e 2014), Regimento Escolar Comum das Unidades Educacionais 
da Rede Municipal de Ensino de Campinas (Portaria SME Nº69, de 31 de Outubro 
de 2018) e a política de Avaliação Institucional Participativa na Educação Infantil 
que estabelece as diretrizes para constituição da Comissão Própria de Avaliação 
(CPA) na Rede Municipal de Ensino de Campinas.(Resolução SME nº 14/2014 de 24 
de outubro de 2014).

Cabe ao(s) educadores(as) estudos constantes, pesquisas e reflexões sobre as 

3 O acolhimento às diferentes configurações de família e a compreensão do papel da mãe e do pai na 
educação da criança deve se constituir tema de pesquisa para os profissionais dos CEIs pois ainda 
são muito intensas no ambiente educativo as reproduções sociais de discursos estereotipados desses 
sujeitos sociais, em especial a mãe.
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práticas vivenciadas entre adultos e crianças no cotidiano das unidades educa-
cionais, a fim de romper com o senso comum presente no espaço institucional 
(MONÇÃO, 2017). Nesse sentido, o choro de bebês e crianças provoca pensarmos um 
acolhimento mais humanizado. Os estudos e as reflexões sobre as ações que envol-
vem o período de acolhimento inicial podem ajudar para que o choro, quando ocorre 
na unidade educacional, seja tratado com sensibilidade, rompendo com a perspec-
tiva do senso comum que preconiza ser aconselhável ignorá-lo para que não se pro-
longue e a criança não se torne dependente (VITÓRIA; ROSSETTI-FERREIRA, 1993,). 
O olhar para o esgotamento físico e emocional das crianças que choram, assim como 
dos adultos que se vêem diante do desafio de acolhê-las, possibilita reflexões sensí-
veis sobre como tratar o choro, bem como sobre a necessidade de um planejamento 
que acolha e considere essa dimensão humana nas ações educacionais a serem de-
senvolvidas com bebês e crianças pequenas.

Assumir a indissociabilidade do cuidar e educar, como indicado nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educa-
ção Infantil (BRASIL, 2009), de-
manda o compromisso com “[...] 
a dimensão ética do cuidado e 
agir com sensibilidade para se re-
conhecer que a criança pequena 
precisa de afeto e atenção em seu 
processo de educação [...]” (MON-
ÇÃO, 2017, p. 163). É fundamental 
o olhar e a escuta atenta dos pro-
fissionais às diferentes expres-
sões das emoções das crianças 
durante o dia na unidade e que se 
coloquem disponíveis ao acolhi-
mento dessas manifestações.
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Plano do acolhimento inicial:  
princípios, ações e demandas

Prezando pela concretização do planejamento desse processo, é desejável que 
as unidades educacionais elaborem o plano do acolhimento inicial antes do término 
do ano letivo, tendo em vista o início do próximo ano. Após a elaboração coletiva 
desse plano pelos(as) educadores(as) do CEI, a supervisão educacional é um inter-
locutor fundamental, pois poderá contribuir com propostas além de fortalecer o 
acompanhamento das ações educacionais que buscam promover diálogos com as 
famílias e negociações, que envolvem tanto os primeiros dias letivos, como a defini-
ção de ações que configuram uma atitude constante de acolhimento do CEI frente 
as novas crianças e bebês que começam a frequentá-lo ao longo do ano. Além da 
supervisão educacional, os coordenadores pedagógicos e demais instâncias da SME 
constituem uma rede de profissionais no estabelecimento de diálogo e apoio para o 
desenvolvimento do acolhimento inicial, tal como registrado no plano de cada CEI.

Importante atentar que o processo reflexivo sobre o acolhimento e a elaboração 
do plano podem evidenciar temáticas importantes para serem aprofundadas nas 
reuniões de formação dos(as) educadores(as) bem como nos encontros com as famí-
lias, ou mesmo demandas de formação a serem encaminhadas a outras instâncias. 
A partir dos pressupostos teóricos abordados nesse texto, foi possível traçar alguns 
princípios e ações a serem considerados na elaboração do referido plano.

Democracia e cidadania, educação e gestão educacional compõem, de acordo 
com Monção (2021), o conceito de gestão democrática na educação pública, tal como 
previsto na Constituição Federal (BRASIL, 1988). Para além de um direito, o diálogo 
e efetiva participação de educadores(as), famílias e crianças na construção da pro-
posta pedagógica do CEI, configuram condição sine qua non para o exercício cidadão 
e vivência democrática. Como princípio, a vivência democrática é balizadora das 
ações educacionais a serem planejadas para o acolhimento inicial, as quais envolvem:
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Os princípios do acolhimento na perspectiva da gestão democrática
	» Escuta das famílias sobre a educação da criança no contexto fa-

miliar, suas expectativas e receios quanto ao compartilhamento da 

educação de seus(as) filhos(as), de modo a possibilitar uma partici-

pação ativa nas ações desenvolvidas;

	» Diálogo e escuta dos(as) profissionais da equipe, acolhendo suas 

experiências, inseguranças, ansiedades, percepções e expectati-

vas em relação ao acolhimento inicial das crianças como também 

de suas famílias;

	» Participação das crianças e famílias que já frequentam o CEI na 

construção de ações de acolhimento às novas que chegam à unidade;

	» Direito de circulação de todas as famílias na unidade educacional 

para levar e buscar seu(a) filho(a) na sala de referência, considerando 

que a autonomia das mesmas se constrói nas relações, e, após a sua 

conquista, a circulação das famílias será fundamental para manter 

uma atitude acolhedora, de confiança e de compartilhamento;

	» Acolhimento de todas as crianças, independente do agrupamento 

em que esteja matriculada, nas situações que envolvam a mudança/

remanejamento de turma na própria unidade educacional, no início 

ou durante o ano;

	» Reconhecimento das especificidades das crianças com deficiên-

cia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/
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superdotação, dialogando com seus familiares ou responsáveis para 

planejar as mediações e o provimento dos recursos materiais e humanos 

necessários, de modo a garantir a construção do vínculo assim como 

a socialização delas com os adultos e as demais crianças da turma.

	» Respeito e conhecimento das diversidades nas características da co-

munidade atendida, dentre elas as que recebem as crianças em situa-

ções de acolhimento e famílias refugiadas, o que demanda um olhar 

cuidadoso dos(as) educadores(as) na elaboração do planejamento 

para o acolhimento;

	» Consideração às singularidades de cada criança e família no processo 

de acolhimento, de modo a propor estratégias diferenciadas de acor-

do com suas manifestações no CEI. Parceria e diálogo com as famílias 

que não poderão estar fisicamente presentes nos primeiros dias letivos.

	» Compreensão de que cada criança é única e terá uma reação diferente 

no ambiente educacional institucional. Mesmo com um planejamento 

prévio, a equipe de cada turma e da unidade educacional se deparará 

com situações inéditas e inesperadas com as quais terá que lidar.

Para a construção do plano de acolhimento inicial das famílias, bebês e crianças, 
balizados por tais princípios, elencamos a seguir algumas possibilidades/sugestões 
de ações que devem ser lidas, ressignificadas e recriadas pelos(as) educadores(as) a 
partir das especificidades de suas comunidades, bem como do contexto vivido, tal 
como requer a pandemia do novo coronavírus, que demanda, por exemplo, adequa-
ções em relação aos protocolos sanitários.
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Ações de cuidado, escuta e compartilhamento
	» (Re)apresentar sinteticamente e de forma acolhedora a proposta edu-

cacional da escola nos momentos de matrícula e rematrícula, para 

além de uma ação meramente administrativa;

	» organizar as turmas a partir do princípio dos agrupamentos multie-

tários, conforme a Resolução SME no 08 de 19 de setembro de 2018, 

publicada em DOM de 20/09/2018, , de modo que crianças em con-

tinuidade na unidade educacional e crianças com matrícula nova 

convivam juntas em cada uma das turmas;

	» organizar uma reunião com as famílias das crianças novas para que 

conversem sobre suas expectativas e preocupações frente à nova si-

tuação, conheçam o relato de um familiar que já vivenciou esse mes-

mo período e assistam um vídeo que revele vivências entre educa-

dores(as), famílias e crianças na unidade educacional (sugerimos a 

organização deste encontro no mês de dezembro);

	» envolver as famílias na rotina junto às crianças, vivenciando dife-

rentes momentos do cotidiano, como alimentação, banho, roda da 

conversa, entre outros, conforme o planejamento do período inicial 

de acolhimento, assim como nas matrículas realizadas ao longo do 

ano, rompendo com a ideia de que a presença familiar atrapalha e 

intimida o trabalho pedagógico da escola;

	» organizar momentos de escuta das famílias para conhecer suas expec-

tativas e aquilo que consideram importante que os(as) educadores(as) 
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saibam sobre suas crianças, como a experiência prévia da criança em 

instituições, seus costumes de vida diária (sono, higiene, alimentação, 

autonomia, brincadeiras etc.);

	» planejar vivências acolhedoras, que farão parte do cotidiano, apro-

priadas para o momento em que crianças, familiares e educadores(as) 

estão se conhecendo e estabelecendo vínculos, fundamentais ao pro-

cesso educativo na educação infantil baseado na confiança mútua;

	» permitir que a criança traga um objeto de apego de sua casa para que 

se sinta segura e tranquila. O objeto de transição e o seu uso por parte 

da criança tem valor lúdico e simbólico substitui a ausência familiar, 

contribuindo, assim, para o nascimento de uma independência afetiva 

e para o interesse em relação ao mundo externo (BONDIOLI, 1998);

	» possibilitar a interação de bebês e crianças que tenham irmãos ma-

triculados na escola em momentos planejados para isso e em todas as 

situações em que se fizer necessário, oferecendo mais conforto afetivo 

daquele que está chegando no novo espaço;

	» desconstruir a ideia de que, via de regra, é necessária a separação de 

crianças gêmeas ou da mesma família em agrupamentos distintos. Po-

de-se organizar as turmas oferecendo-lhes a possibilidade de perma-

necerem juntas, acompanhando de modo sensível as suas trajetórias e, 

a partir da convivência e em diálogo com as famílias, avaliar a perti-

nência de, em um momento oportuno, incentivar as crianças a fazerem 

parte de turmas diferentes, garantindo outros encontros no cotidiano;
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	» considerar que os espaços físicos são constitutivos da propos-

ta pedagógica, sendo necessário organizá-los para que também 

seja acolhedores;

	» planejar diversas estratégias para viabilizar e negociar junto às fa-

mílias a presença de um adulto nos primeiros dias letivos ou enquanto 

for necessário, a fim de possibilitar o conhecimento do novo espaço 

pela criança junto com alguém que sinta confiança;

	» organizar o acolhimento das crianças que utilizam o transporte 

fretado para possibilitar a participação das famílias. A inclusão, no 

veículo, de um adulto responsável para acompanhar a criança no pe-

ríodo de acolhimento inicial pode ser solicitada com 72 horas de an-

tecedência ao setor de transportes. É importante também a parceria 

com a equipe do transporte para que o acolhimento aconteça desde 

o momento em que a criança nele ingressar;

	» compor uma documentação sobre o período de acolhimento inicial 

das crianças e famílias (registros escritos, fotos, vídeos, jornais, ex-

posições, entre outras possibilidades) que possa ser compartilhada 

com estas para que conheçam, participem e acompanhem as ações 

durante todo o ano letivo. Essa documentação pode ser revisitada pe-

los(as) educadores(as) para refletirem sobre o acolhimento como uma 

postura a ser cotidianamente assumida pelo CEI, em um movimento 

formativo de estudo, reflexão, avaliação e replanejamento, tendo em 

vista o fortalecimento do projeto pedagógico da unidade.
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Demandas levantadas para o 
desenvolvimento do plano do 
acolhimento inicial

Os primeiros dias letivos podem gerar ansiedade e tantos outros sentimentos 
ligados às expectativas dos bebês, crianças, famílias e profissionais. Coerentemente 
com os princípios aqui assumidos, as ações desenvolvidas que visam ao acolhimen-
to inicial devem se adequar à necessidade de cada criança e de cada família. À vista 
disso, é possível avaliar a importância de um horário diferenciado de atendimento 
caso a criança sinta grande desconforto no ambiente escolar sem a presença da 
família, necessitando, para isso, de um diálogo e um acordo com seus responsáveis. 
Essa organização de horários deve ser estabelecida somente em função da necessi-
dade do bebê e da criança e deve partir de uma negociação junto à família para que a 
mesma possa se organizar para tal. Mesmo assumindo que a ansiedade do encontro 
entre educadores(as), famílias, bebês e crianças seja esperado e deva ser acolhido 
como um sentimento que constitui o encontro, o planejamento prévio que organi-
zará esses primeiros dias letivos é fundamental para que a equipe de educadores(as) 
encontre respaldo e segurança em suas ações. Tal plano sinaliza uma organização 
de tempo e espaço pensada pela equipe da escola para dar materialidade a uma 
educação acolhedora, conforme conceitualmente foi tratada nesse documento, sob 
a perspectiva da gestão democrática. No plano de acolhimento, a exemplo das in-
dicações feitas no item anterior, cada CEI apontará um conjunto de ações a serem 
desenvolvidas durante as primeiras semanas letivas, e, para viabilizá-las, deve sina-
lizar também a (re)organização de tempos pedagógicos na escola necessária, como 
Carga Horária Pedagógica (CHP), Horário de Formação dos Agentes de Educação 
Infantil e dos Monitores Infantojuvenis (HFAM), Trabalho Docente Coletivo (TDC) 
e Trabalho Docente Individual (TDI), bem como as demandas que consideram per-
tinentes para o desenvolvimento de suas propostas. Tais demandas serão avaliadas 
pelos NAEDs e Departamento Pedagógico (DEPE) mediante diretrizes da SME esta-
belecidas para o ano, por meio do diálogo com os(as) profissionais.
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O plano de acolhimento inicial a ser elaborado no final do ano letivo 

e encaminhado ao NAED deve conter:

	» uma parte inicial mais reflexiva ou narrativa em que o CEI expressa 

os princípios assumidos pela equipe, na relação com o projeto pe-

dagógico, para fundamentar as ações planejadas para as primeiras 

semanas letivas;

	» uma segunda parte em que registra as principais ações a serem de-

senvolvidas para organizar o espaço e o tempo do CEI nas primeiras 

semanas, incluindo as intencionalidades previstas das ações educa-

cionais com os diferentes agrupamentos/turmas; e

	» uma terceira parte em que aponta para o NAED/DEPE as principais 

demandas de profissionais e/ou reorganização de tempos pedagó-

gicos, detalhando-as para que a supervisão possa dialogar com a 

escola e encaminhá-las ao Representante Regional.
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Sobre a organização de horários de atendimento reduzido ou diferenciado, seja 
ele uma ação pensada para uma turma ou para uma criança em específico, cabe 
considerar que o CEI poderá se deparar com a dificuldade - e até impossibilidade 
– da família de se organizar para levar, permanecer, ou buscar o bebê ou criança 
na unidade educacional. Será necessário que se acolha a situação, evitando julga-
mentos sobre as distintas condições familiares presentes no CEI, a fim de garantir 
o atendimento da criança.

As considerações sobre o acolhimento inicial se aplicam a todo decorrer do ano 
letivo com a entrada de crianças novas, demandando a ética do cuidado e atenção 
para crianças, famílias e educadores(as). Reafirmamos que o planejamento do perío-
do de acolhimento se constitui a partir de um olhar para as necessidades de cada 
criança, não cabendo ações únicas a serem seguidas por todas as turmas.

A elaboração de um plano de acolhimento inicial, feito ainda ao final do ano leti-
vo, não pretende esgotar as possibilidades das ações planejadas que acontecerão no 
início do ano seguinte, ao contrário: pretende esboçar ações que envolvam a família 
e sua organização antecipada para tal, evitando – desta forma – as situações em que 
as famílias não conseguem se planejar quando não informadas antecipadamente do 
cronograma de atividades.

Vale salientar que é preciso considerar, sobretudo, a necessidade de se pensar na 
construção de um espaço de Educação Infantil que acolha a todos que ali adentram. 
Apostamos, com isso, na previsão de organização de tempos pedagógicos durante o 
ano letivo para que os educadores(as) possam se debruçar sobre essas questões no 
fortalecimento do projeto pedagógico que evidencie o CEI como um espaço de vida 
e de encontro de subjetividades.

Indicamos que nas RPAIs programadas para o final do ano letivo, seja elaborado 
o plano de acolhimento inicial do ano subsequente. Esperamos, ainda, que esse do-
cumento seja revisitado em inúmeras outras oportunidades pelas equipes ao longo 
do ano, fomentando formações e debates que qualificam o projeto pedagógico das 
unidades educacionais.
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